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RESUMO 

 

 

O trabalho foi desenvolvido na Fazenda Experimental da Ressacada da UFSC, 

na área destinada à da Estação de Piscicultura de Peixes de Água Doce. Como se trata 

de uma atividade que é prévia ao processo de implantação, em qualquer projeto, 

independente da finalidade, o empreendedor necessita obter o licenciamento ambiental 

de acordo com a atividade fim do empreendimento. A implantação do projeto requer a 

remoção da vegetação, de modo a permitir implementação do empreendimento. O 

levantamento topográfico é necessário para a obtenção das informações 

planialtimétricas, ambas indispensáveis para um bom planejamento e execução da obra. 

Neste caso, a remoção da vegetação exige autorização ambiental, detalhada no 

procedimento para solicitação de licenciamento, contido na Instrução Normativa N°17, 

emitida pela Fundação Municipal de Meio Ambiente de Florianópolis. Dentre os itens 

contidos no referido procedimento de Supressão de Vegetação, estão itens g e h da 

Instrução Normativa N°17/2016/DILIC/FLORAM que foi o objeto do trabalho. Para 

atender aos referidos itens, foi usada a tecnologia GNSS (Sistema De Navegação Global 

Por Satélite) utilizando receptores de dupla frequência, empregando no primeiro rastreio 

o posicionamento relativo estático rápido e no segundo rastreio o método Stop and Go 

para coleta das informações. Os dados obtidos foram pós-processados, através de 

software específico, para ajustamento do ponto base (A) com duas estações de 

referencia da RBMC, determinando assim as coordenadas UTM, no Sistema Geodésico 

Brasileiro (SIRGAS2000). Nos dois métodos, as precisões obtidas para os pontos 

coletados foi subcentimétrica, o que é excelente para a finalidade do serviço. 

Posteriormente foi confeccionada uma planta planimétrica evidenciando as coordenadas 

UTM e os polígonos de supressão da vegetação. Também foi verificado se o projeto 

básico inicial condizia com as dimensões da área real. Após análise foram necessárias 

modificações pontuais no projeto. 

 

Palavras-chave: Licenciamento Ambiental. Implantação projeto aquícola. GNSS.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

 

1.1 Projeto da Estação de Piscicultura para Desenvolvimento do Cultivo e da 

Conservação de Peixes Migratórios do Rio Uruguai 

O Projeto Básico da Estação de Piscicultura para Desenvolvimento do Cultivo e da 

Conservação de Peixes Migratórios do Rio Uruguai foi elaborado por um grupo 

multidisciplinar, e o desenvolvimento dos trabalhos foi realizado a partir de reuniões com o 

grupo de pesquisadores do Laboratório de Biologia e Cultivo de Peixes de Água Doce 

(LAPAD), funcionários da Fazenda Experimental da Ressacada (FER), e professores 

relacionados à área de projetos de engenharia do Departamento de Aquicultura da 

Universidade Federal de Santa Catarina (SILVA, 2013). 

A construção de uma Estação de Piscicultura para desenvolvimento do cultivo e 

conservação de peixes migratórios do Rio Uruguai, por parte do LAPAD, possibilitará o 

aumento dos estudos e pesquisas relativas às influências ambientais sobre a ictiofauna da 

região do Alto Rio Uruguai. 

Estudos realizados antes da formação do Reservatório de Itá, na região do Alto Rio 

Uruguai, demonstraram que a região já se encontrava bastante impactada (SILVA, 2013). 

Dentre os problemas observados, aqueles que apresentaram maior influência sobre a Bacia 

foram: sobrepesca, contaminação da água por metais pesados e matéria orgânica, 

desmatamento das áreas de drenagem, contaminação por substâncias químicas dos 

estoques pesqueiros, e outros (ZANIBONI-FILHO; NUÑER, 2008). Ainda são poucos 

estudos que avaliam as influências ambientais sobre a ictiofauna na região no Alto Rio 

Uruguai. Entretanto, são de grande influência para avaliação dos impactos das barragens 

construídas ao longo do rio na comunidade ictíica (NUÑER; ZANIBONI-FILHO, 2012). 

 Além disso, a Estação de Piscicultura poderá ser usada para fins de aulas práticas 

relacionadas aos cursos do Centro de Ciências Agrárias da Universidade Federal de Santa 

Catarina.( SILVA, 2013). 

A FER pertence ao Centro de Ciências Agrárias – CCA da UFSC desde 1982, 

porém somente a partir de 1989 adquiriu condição de unidade experimental. Localizada no 

bairro Tapera, Rua José Olímpio da Silva, número 1.326, a área faz limite com o 

Aeroporto Internacional de Florianópolis a norte, e, à oeste, faz limite com o Centro de 
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Formação e Aperfeiçoamento da Companhia de Energia Elétrica de Santa Catarina – 

CELESC (CeFA) (RESSACADAUFSC, 2017). 

Segundo o Plano Diretor da FER, a área foi subdividida a fim de atender as 

demandas dos cursos de graduação do CCA. Dentre departamentos que compõem o centro, 

o Departamento de Aquicultura está representado junto a FER através do LAPAD, esse 

laboratório desenvolve desde 1995 estudos voltados para o manejo, a conservação e o 

cultivo de peixes da região do alto Rio Uruguai, localizado na divisa os estados de Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul (LAPADUFSC, 2017). Ao LAPAD foi concedida uma área 

de 6,57 ha na FER, conforme apresentado na planta geral de localização. Figura 1 

apresenta o mapa de localização da área destinada ao projeto. 

 

Figura 1: Mapa de localização da área de estudo. 

 

Fonte: Autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Área destinada à estação de piscicultura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Google Earth (2017).  
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1.2. OBJETIVOS  

1.2.1. OBJETIVO GERAL 

 Atender as exigências, do órgão ambiental municipal de Florianópolis, a Fundação 

Municipal do Meio Ambiente – FLORAM, referente ao licenciamento ambiental para 

autorização de supressão de vegetação na área destinada à implantação do projeto da 

estação de piscicultura da UFSC.  

 

1.2.3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Elaboração do croqui de acesso e de localização da propriedade, com pontos de 

referência. 

 Elaboração da planta planimétrica do imóvel, em escala adequada, delimitando a área 

do empreendimento, o polígono de supressão de vegetação e respectivas coordenadas 

UTM (Datum SIRGAS 2000) dos vértices do polígono. 

 Readequação do projeto básico a geometria final (área real) para o projeto executivo. 

 

1.3. JUSTIFICATIVA 

 

 Em projetos de engenharia que envolve áreas onde se tem vegetação, é necessário, 

antes de mais nada, obter as autorizações ambientais para a supressão dessa vegetação. 

Neste caso, para o município de Florianópolis, onde está localizada a área do estudo, para 

que ocorra a remoção é necessária à autorização da FLORAM. Dentro desse contexto, no 

levantamento planimétrico das áreas de supressão de vegetação deve se ter atenção 

especial para que se cumpra com todos os requisitos da Instrução Normativa 17. Para obter 

as coordenadas georreferênciada da área do empreendimento e dos polígonos de supressão 

de vegetação foram utilizados receptores GNSS de dupla frequência que proporcionam 

precisão milimétrica. Atendendo, dessa maneira, os critérios para a autorização ambiental. 

 A verificação e possível adequação do projeto básico de qualquer obra de 

engenharia é uma etapa importante que deve ser feita antes da execução, uma vez que 

podem ocorrer discrepâncias entre o que foi inicialmente planejado e a realidade 

encontrada em campo. Dessa forma o presente trabalho visou verificar as possíveis 

discrepâncias. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Licenciamento ambiental 

 O licenciamento ambiental é uma obrigação legal prévia à instalação de qualquer 

empreendimento ou atividade potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente 

e possui como uma de suas principais características a participação social na tomada de 

decisão, por meio da realização de Audiências Públicas como parte do processo (IBAMA, 

2017). 

 O Licenciamento Ambiental se torna a base estrutural do tratamento das questões 

ambientais pela empresa.  O contato do empreendedor com o órgão ambiental começa a 

partir da licença, quando é apresentada a lista de obrigações quanto ao adequado controle 

ambiental de sua atividade. Todas as restrições ambientais que devem ser seguidas pela 

empresa estão descritas na Licença. A partir do momento de sua emissão a empresa estará 

sujeita à vistoria do órgão fiscalizador (SEBRAE, 2004).  

 No mundo, toda e qualquer atividade humana está sujeita a gerar impacto 

ambiental. O conceito de Impacto Ambiental está atrelado à transformação ou efeito 

ambiental, no meio ou em algum dos seus componentes, tido como significativo através de 

avalição do projeto de um empreendimento qualquer ou de uma atividade, podendo se 

caracterizar como negativo ou positivo (Bitar & Ortega, 1998). 

 No Brasil, com a aprovação da Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, surgiu o 

primeiro dispositivo legal referente à Avalição de Impactos Ambientais (AIA). 

Estabelecendo assim, as primeiras diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente e 

determinando o Sistema Nacional de Meio Ambiente como órgão executor. 

 De acordo com MOREIRA (1985), a AIA é:  

“um instrumento de política ambiental formado por um conjunto de procedimentos 

capazes de assegurar, desde o início do processo, que se faça um exame sistemático dos 

impactos ambientais de uma ação proposta – projeto, programa, plano ou política – e de 

suas alternativas, e que os resultados sejam apresentados de forma adequada ao público e 

aos responsáveis pela tomada de decisão, e por eles devidamente considerados”. 

 Após dois anos de sua criação, a Lei n° 6.938, foi regulamentada através do decreto 

n° 88.351, de 1° de junho de 1983, vinculando sua utilização aos sistemas de licenciamento 

de atividades poluidoras ou modificadoras do meio ambiente, a cargo dos órgãos 
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ambientais dos governos estaduais e, em certos casos, do órgão federal competente 

(SILVA, 1994a). Este decreto institui três tipos de licenciamento ambiental: Licenciamento 

Prévio (LP), previsto na fase preliminar da atividade; Licenciamento de Instalação (LI), 

concedido para autorizar o início da implantação do empreendimento impactante; e o 

Licenciamento de Operação (LO), concedido para autorizar, após as verificações 

necessárias, o início da atividade licenciada. 

 O Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA - em sua resolução número 

01, de 23 de janeiro de 1986, estabelece as definições, responsabilidades, 

empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, e, os critérios básicos e diretrizes 

gerais para uso e implantação da AIA. Posteriormente, complementada com a Resolução 

n° 237, de 19 de dezembro de 1997, a qual contém em anexo uma listagem detalhada das 

atividades ou empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental. 

 O licenciamento ambiental configura como um procedimento administrativo que 

gera, ou não, a Licença Ambiental, sendo ela, um ato administrativo pelo qual o órgão 

ambiental competente estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental 

que devem ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, 

instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos 

ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob 

qualquer forma, possam causar degradação ambiental (Resolução CONAMA nº. 237/97). 

 Dentro do processo de licenciamento, conforme as necessidades inerentes ao 

desenvolvimento do projeto, as autoridades ambientais podem emitir, ou não, a 

Autorização Ambiental (AA). Sendo ela um ato administrativo emitido com ou sem prazo 

de validade, mediante o qual o órgão ambiental estabelece as condições para implantação 

ou realização de empreendimentos, atividades, pesquisas e serviços ou para execução de 

obras emergenciais de interesse público (INEA, 2017). 

 Existem diversas categorias de AA`s, sendo classificadas de acordo com o caráter 

do empreendimento ou atividade. A Autorização para Supressão de Vegetação (ASV) 

autoriza a supressão total ou parcial de vegetação nativa e formações sucessoras nos casos 

previstos em lei, estabelecendo condicionantes e medidas mitigadoras e/ou 

compensatórias. 

 Esta autorização nem sempre é emitida, e para isso é feita avaliação que considera o 

tipo e o estágio de desenvolvimento da vegetação, sendo indispensável à demonstração de 

um estudo florístico da área de intervenção (INEA, 2017).  
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2.1.1 Fundação Municipal de Meio Ambiente de Florianópolis  - FLORAM 

 A FLORAM se caracteriza como entidade pública, sem fins lucrativos, instituída 

pela Lei Municipal 4.645/95, possuindo como meta a execução política ambiental em 

Florianópolis. Dentre as diversas atribuições cabíveis ao órgão ambiental de Florianópolis, 

estão a fiscalização e controle das atividades causadoras de agressão ao meio ambiente 

(FLORAM, 2017). 

 Dentre as diretorias que compõem a FLORAM, os assuntos relacionados a 

Licenciamento Ambiental são destinados para a Diretoria de Licenciamento Ambiental 

(DILIC). A ela compete o exercício das atribuições de planejamento, coordenação, 

orientação, controle e execução de atividades técnicas e administrativas  relacionadas ao 

licenciamento ambiental do município.  

 Dentre as atividades técnicas e administrativas, estão: Licenciamento ambiental de 

atividades efetivas ou potencialmente causadoras de degradação ambiental; propor 

diretrizes, critérios, normas e padrões para a adoção nos procedimentos de licenciamento 

ambiental; Analisar e instruir processos administrativos e judiciais; acompanhar e manter o 

controle permanente das atividades efetivas ou potencialmente causadoras de degradação 

ambiental, compatibilizando-as com as normas e padrões ambientais vigentes, para 

informar qualquer alteração que promova impacto ambiental ou desequilíbrio ecológico; 

fixar metas e prazos para o início e conclusão de providências, ações e obras destinadas à 

recuperação ambiental (FLORAM, 2017). 

 Dessa forma, qualquer atividade ou projeto, cujos impactos se restrinjam ao 

território do município de Florianópolis, estará sob responsabilidade da FLORAM. Caso 

ultrapassasse os limites do munícipio, envolvendo os adjacentes, recairia sob a esfera da 

Fundação do Meio Ambiente de SC - FATMA. Em última instância, o IBAMA é quem 

conduz processos de licenciamento na esfera federal. 
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2.1.2 Procedimento para a solicitação de Licenciamento Ambiental (IN-N°17) 

 Em Florianópolis, a solicitação para licenciamento Ambiental deve ser feito através 

de procedimento burocrático via órgão responsável do meio ambiente. 

 Dentre os pré-requisitos para solicitação do licenciamento ambiental, o 

empreendedor precisa estar registrado no Cadastro Municipal de Contribuinte do Sistema 

Tributário Municipal da Prefeitura de Florianópolis. A inscrição pode ser feita em qualquer 

unidade do Pró-Cidadão (FLORAM, 2017). 

 Os documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, devem acompanhar o 

requerimento da licença ambiental, para posteriormente ser protocolado no Pró-Cidadão – 

Unidade Central (Sistema de Licenciamento Ambiental). Dependendo da atividade 

requerida, a documentação mínima a ser apresentada é determinada pela instrução 

normativa (IN) referente à atividade. O Formulário de caracterização do Empreendimento 

Integrado (FCEI) também necessita ser apresentado, impresso e assinado pelo solicitante 

(FLORAM, 2017). 

 O roteiro previsto nas Instruções Normativas (IN) condiz com o procedimento de 

licenciamento ambiental, nele está incluída a documentação necessária. A Instrução 

Normativa N°17/2016/DILIC/FLORAM, disponível no site da FLORAM, se refere à 

Supressão de Mata Nativa (SMN). Esse documento fornece o objetivo e instrumento legal 

do processo de autorização para supressão de vegetação nativa, como também detalha as 

instruções gerais, específicas e documentação necessária para o procedimento (FLORAM, 

2017). 

  A SMN é indispensável para estudos e serviços preliminares, como levantamentos 

topográficos, inerentes ao processo de implantação de projeto aquícola. Para tanto, essa 

exigência está contida na documentação necessária para dar andamento ao processo, 

detalhada nos itens g e h da Instrução Normativa N°17/2016/DILIC/FLORAM (ANEXO 

1).  

  O primeiro item (g) faz referencia a confecção de croqui de acesso e localização da 

propriedade, com pontos de referencia. O segundo (h) trata da elaboração de planta 

planimétrica
*
 do imóvel, em escala adequada, plotando a área do empreendimento, o 

polígono de supressão de vegetação e as respectivas coordenadas em UTM (Datum 

SIRGAS 2000) dos vértices do polígono (FLORAM, 2017). 

                                                           
*
 Planta Planimétrica é o desenho, em escala, da projeção plana do terreno. 
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 A área do empreendimento é composta por áreas com vegetação nativa, vegetação 

de pinus e uma área de capão que será averbada como forma de mitigação. A figura 1 

ilustra as áreas.  

 A obtenção desses dados topográficos pode ser feita de diversos métodos e 

equipamentos disponíveis, sendo os mais obsoletos, a taquimetria estadimétrica e a 

Prancheta de alidade. Dentre os modernos, estão Estações totais, Fotogrametria e Sistema 

de Navegação Global por Satélite (GNSS). Dentre esses, o GNSS foi escolhido por 

proporcionar as coordenadas UTM mais rápido, sem a necessidade de intervisibilidade 

entre os pontos. Nos outros métodos a intervisibilidade entre os pontos é necessária, 

demandando a abertura de picadas na vegetação, o que pode estender bastante o tempo do 

serviço. 

  

 

Figura 3: Imagem com as áreas da vegetação. 
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2.2 Desenvolvimento do Sistema de Navegação Global por Satélite – GNSS 

 Para o posicionamento de um objeto necessita-se determinar suas coordenadas. 

Atualmente, esta tarefa foi simplificada, por exemplo, com o advento de satélites

 

artificiais desenvolvidos para essa finalidade (MONICO, 2007). Porém, desde os 

primórdios das civilizações, a orientação no espaço geográfico sempre foi de interesse do 

homem, além de fascínio, era condição também de sobrevivência. (NOGUEIRA; 

CANALLE. 2009, p.23). 

 A relação do homem com as estrelas, através das observações, é milenar. Desde 

remotas eras do limiar dos povos, o homem, busca nos céus, soluções para diferentes 

problemas na terra. A observação dos satélites naturais era o principal artifício da 

humanidade para conhecer a sua localização geográfica, porém a acurácia


 no 

posicionamento, constantemente, foi motivo de um enorme desafio. Após influencia da 

astronomia da Mesopotâmia, os gregos, providos de liberdade de pensamento e religião, 

com sua filosofia avançada, dedicaram-se a entender os satélites naturais, movimentos 

celestes, suas causas e consequências (NOGUEIRA E CANALLE, 2009). 

 Com o surgimento das grandes navegações, o posicionamento na superfície da terra 

se tornou crucial para o sucesso das empreitadas nos mares. A princípio, o modo 

encontrado, foi através da orientação a partir de observações de satélites naturais, como, 

sol, lua e estrelas, entretanto, as condições climáticas variáveis se revelaram como a 

diferença entre o êxito e a falha nas expedições marítimas (DOTTORI; NEGRAES, 1997). 

A bússola, inventada no oriente, possibilitou uma grande revolução para navegação, 

entretanto, ainda haviam outras incógnitas, como a posição exata da embarcação quando 

situada em alto mar. O astrolábio, apesar de seu volume e peso, permitia somente obtenção 

da informação da latitude, ainda assim ampla margem de erro. Além disso, o seu uso era 

restrito a noites com céu limpo (MONICO, 2007). 

 Com o avanço da ciência, surgiram novos instrumentos, como o quadrante de Davis 

e o sextante, porém, mesmo assim, a determinação da longitude permaneceu como o maior 

problema científico do século XVIII (SOBEL, 1996). De qualquer maneira, mesmo com os 

instrumentos mais desenvolvidos da época, a navegação celeste proporcionava apenas 

                                                           
 

Os satélites são corpos celestes que gravitam em torno de um planeta “geralmente o número de satélites de 

um planeta está associado à sua massa” (FILHO e SARAIVA, 2004). 


Acurácia é o grau de concordância entre o valor medido de uma grandeza e o considerado “verdadeiro” ou 

de melhor qualidade. Envolve efeitos sistemáticos (tendência) e aleatórios (dispersão).  
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valores aproximados da posição geográfica, os quais, dependendo do objetivo, não eram 

apropriados (MONICO, 2007). 

 A humanidade continuou avançando cientificamente e com surgimento da 

eletrônica, após certo progresso, novos sistemas foram elaborados, mas ainda 

apresentavam problemas (MONICO, 2007). Eram eles: o LORAN (Long-Range 

Navigation System), sistema terrestre de radio-navegação, baseado na utilização de 

emissões coordenadas de impulsos radioelétricos de ondas médias; o DECCA (Low 

frequency continuouswave phase comparison navigation), sistema de Navegação por 

comparação de fase de onda contínua de baixa frequência, que utiliza o princípio da 

medida de diferença de fase entre sinais recebidos, para determinação das LDP

. O sistema 

emprega redes (cadeias) de estações, cada uma delas formada por uma estação Mestra em 

combinação com até três estações Escravas, ou Secundárias. O sistema Decca usa ondas 

contínuas não moduladas. A grade hiperbólica é formada pelas linhas de diferença de fase 

dos sinais transmitidos pela Mestra e pelas Escravas; e o OMEGA (Global low frequency 

navigation system), sistema de radio-navegação por baixa frequência (10 a 14 kHz) 

utilizado para obter a posição de aviões e navios e determinar as suas rotas. A desvantagem 

dos dois primeiros sistemas é a impossibilidade de posicionamento global, além de sua 

acurácia limitada. Já o sistema Omega, mesmo tendo cobertura global, possui 

equipamentos de alto custo e baixa precisão (MONICO, 2007). 

 Posteriormente veio o NNSS (Navy Navigation Satellite System), também 

conhecido como TRANSIT, com seu sistema apoiado em satélites artificiais e medidas 

baseadas no efeito Doppler


(SEEBER,1993). A baixa órbita e pouca quantidade de 

satélites ainda impossibilitava a obtenção de posições com muita frequência. Dessa forma, 

a carência de uma solução que proporcionasse boa precisão, facilidade de uso e custos 

acessíveis para os usuários, ainda perdurava. Porém, em posicionamento geodésico, 

mesmo com suas limitações, o sistema foi muito utilizado (MONICO, 2007). 

 Finalmente, em 1970 nos Estados Unidos, após a fusão de programas financiados 

pelo governo norte-americano para desenvolver um sistema de navegação de abrangência 

global, Timation e System 621B, sob-responsabilidade da Marinha e da Força Aérea, 

                                                           

 LPD ou linhas de posição: Conjunto de linhas, que expressam a posição de um navio, marcadas em uma 

carta náutica. Corresponde a uma leitura feita por um instrumento de navegação, relativamente a uma 

referencia terrestre, num dado instante (MATOS, 2014). 


 Efeito Doppler é um fenômeno físico observado nas ondas quando emitidas ou refletidas por um objeto 

que está em movimento com relação ao observador. (HALLIDAY, 2009). 
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respectivamente, surgiu o NAVSTAR-GPS (Global Positioning System), conhecido 

também por GPS (Sistema Global de Posicionamento). Todas as atividades que 

necessitavam da determinação de posições no espaço foram revolucionadas através desse 

novo sistema (MONICO, 2007). 

 Importante frisar, que a década 1970, foi um momento histórico da humanidade na 

guerra fria, marcado pela corrida armamentista entre a antiga, União da República 

Socialista Soviética (URSS) e os Estados Unidos da América, portanto, os russos também 

foram idealizando, de forma independente, o próprio sistema de navegação por satélite 

com fins militares. Dessa forma, em paralelo ao GPS, surgiu o GLONASS (Global 

Orbiting Navigation Satellite System), baseado num sistema muito parecido com o do seu 

rival (ROBINSON et al., 1995). 

 Com o avanço da tecnologia de posicionamento, outras nações foram 

desenvolvendo suas próprias constelações. A China propôs o sistema Compass ou 

BEIDOU (BDS), a Agência Espacial Europeia elaborou GALILEO, a Índia com o IRNSS 

(Indian Regional Navigation Satellite System) e o Japão com o sistema QZSS (Quasi-

Zenith Satellite System), porém os dois últimos não são globais, mas regionais (KLEIN; 

GUZATTO; FRANÇA, 2016).  

 Todas as constelações de satélites compõem a tecnologia de posicionamento, sendo 

conhecida como Sistema de Navegação Global por Satélite ou GNSS (Global Navigation 

Satellite System). A sua principal aplicação é a determinação da posição por coordenadas 

para objetos situados na superfície terrestre (KLEIN; GUZATTO; FRANÇA, 2016). 

 Atualmente, o GNSS é o sistema de posicionamento mais utilizado entre os 

métodos topográficos, geodésicos

, aerofotogramétricos


, de navegação marítima e aérea, 

englobando também grande parte dos dados que possuem coletas de informações a campo 

no geoprocessamento, tais como  aqueles obtidos  pelo IBGE. Possuindo grande relevância 

para estudos e mapeamentos de desastres naturais, com destaque à espacialização de 

eventos e identificação dos locais de riscos (ROBAINA; TRENTIN, 2013). 

                                                           

 Geodésia é a ciência que se ocupa da determinação da forma, das dimensões e do campo de 

gravidade da Terra (IBGE). 


 A fotogrametria é arte, ciência e a tecnologia de se obter informações confiáveis de objetos 

físicos e do meio ambiente, através de fotografias por medidas (fotogrametria métrica) e 

interpretações de imagens e objetos (fotogrametria interpretativa) (WOLF, 1993). Na 

aerofotogrametria, as fotografias são tomadas a partir de câmeras no espaço (balão, avião, Vant, 

Satélite, drone e etc).  
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O posicionamento por GNSS permite a determinação de coordenadas a partir de 

vértices do Sistema Geodésico Brasileiro ao vértices de poligonais de apoio e a 

determinação de coordenadas dos vértices que definem o perímetro do imóvel rural 

(INCRA 2010).  
 

 Para o entendimento gradual do GNSS, o Quadro 1, resume, por meio de uma 

cronologia temporal a evolução desse sistema, e, ao mesmo tempo, compreende alguns 

outros momentos cruciais na história do posicionamento global por satélites. 

Quadro 1 − Evolução dos sistemas de navegação por satélites. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Adaptado de Delazari (2005) – revista MundoGEO. 
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2.2.1 Posicionamento Global por Satélites – GPS 

 O GPS foi desenvolvido para proporcionar aos seus usuários, o rastreamento 

simultâneo de, no mínimo, quatro satélites em qualquer lugar da superfície da terra, ou de 

um local próximo dela. A isso, denomina-se cobertura global (SILVA; et al., 1998).  

 Para o posicionamento em tempo real essa é a quantidade necessária de satélites 

para permitir a precisão da localização. Nos levantamentos convencionais, a 

intervisibilidade entre os pontos e as condições climáticas podem ser fatores de restrição, 

porém o sistema GPS rompeu esses limitantes (MÔNICO, 2007). O sistema possui três 

segmentos: Espacial, relacionado à constelação dos satélites e seus sinais; Controle, 

 responsável pelo monitoramento e manutenção do sistema e seus sinais; e, 

Usuários, para navegadores e receptores de diferentes usuários (KLEIN; GUZATTO; 

FRANÇA, 2016). 

 Através da mensuração da distância entre os quatros satélites e a antena, é fornecida 

a coordenada do usuário, este é o princípio de navegação pelo GPS. Em um sistema de 

referência apropriado, conhecendo as coordenadas dos satélites, as coordenadas da antena 

do usuário podem ser obtidas matematicamente.  Tratando-se de geometria, somente três 

distâncias conhecidas em planos diferentes, já seriam suficientes. Portanto, o problema se 

reduz à necessidade da solução de um sistema de três equações e de três variáveis. Devido 

ao não sincronismo entre os relógios dos satélites e do usuário, existe a quarta distância, 

logo, mais uma incógnita deve ser inserida ao problema (MÔNICO, 2007).  

 Além dos satélites existentes no espaço, estão incluídas ao sistema GPS outras, 

cinco estações de monitoramento na terra, que compõem o Segmento Controle. As 

principais tarefas deste segmento terrestre são: monitorar e controlar continuamente o 

sistema de satélite, determinar o sistema de tempo GPS, prever as efemérides
*
 dos satélites, 

calcular as correções dos relógios dos satélites e atualizar periodicamente as mensagens de 

navegação de cada satélite.  O período de revolução dos satélites é de 11 horas e 58 

minutos, consequentemente, cada um deles, passa, duas vezes por dia, sobre uma mesma 

estação de monitoramento. A velocidade, altitude e posição do satélite, são 

minunciosamente mensuradas e essa informação é enviada para estação principal em curto 

intervalo de tempo. Mesmo sendo enviados para órbitas muito precisas, eles sofrem 

                                                           
*

 As efemérides são produzidas pelas estações monitoras dos sistemas GNSS. Tratam-se de 

predições das órbitas dos satélites que são transmitidas aos satélites para serem enviadas aos 

usuários por meio dos sinais GNSS (KLEIN; GUZATTO; FRANÇA. 2016). 
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influencias na sua trajetória, do campo gravitacional da terra, da lua e também, da pressão 

da radiação solar. Para solucionar essas variações, o DOD fornece aos satélites 

informações sobre o posicionamento dos mesmos três vezes por dia, dessa maneira, cada 

satélite emite junto com seus sinais, as correções necessárias para a sua localização precisa 

(McCORMAC, 2010).  

 

Figura 4: Estações de controle GPS 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:http://www.faa.gov/about/office_org/headquarters_offices/ato/service_units/techops/navservices/gnss/

gps/controlsegments/ 

 A constelação de GPS, que representa o segmento espacial, consiste atualmente, em 

24 satélites, os quais estão distribuídos em seis órbitas planas. Cada plano possui uma 

inclinação de 55° em relação ao plano do Equador, estando situado a cerca de 20.200 km 

acima da superfície terrestre (SILVA; et al., 1998). FIGURA 5. 

 

Figura 5: a) Constelação do sistema GPS. b) Distribuição dos satélites na constelação final.  

 

Fonte: a) http://www.geocities.com/CapeCanaveral/Galaxy/5256/gps_introgarm.htm 

b) Seeber, 1993. 
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 Os satélites são identificados pelo número do PRN (Pseudo-random-noise) ou ruído 

falsamente aleatório. São sequencias que variam de +1 a -1 e são modulados em fase com a 

onda portadora. Sobre o sinal, cada satélite, emite duas ondas portadoras, ou seja, sinais 

distintos: L1 e L2. Esses sinais carregam informações como posição dos satélites 

(efemérides), tempo de transmissão do sinal, identificação do satélite, etc. Geradas da 

frequência fundamental de 10.23 MHz, que é multiplicada por 154 e 120. Logo, as 

frequências (L) e os comprimentos (λ) são: L1 =1575.42 MHz e  λ ≅ 19 cm, e L2 

=1227.60 MHz  e λ ≅ 24cm (MÔNICO, 2007). 

2.2.2 Posicionamento relativo (PR) 

 No posicionamento relativo, a posição de um ponto é obtida através da posição de 

outro ponto com coordenadas conhecidas referenciadas no referencial desejado (WGS-84 

G1762, ou em um sistema compatível com esse, como, SIRGAS2000, ITRF2008, 

ITRF2014). Os dois pontos vão formar a linha-base, ela envolve duas estações, desde uma 

conhecida e outra desconhecida, duas conhecidas, e até mesmo duas desconhecidas, nesse 

caso fazendo parte de uma rede (MONICO, 2007).  

 A linha-base é composta pelos elementos ∆X, ∆Y e ∆Z, que são estimados e, 

quando acrescentados às coordenadas da estação base ou de referencia (estação de 

coordenadas conhecidas), geram as coordenadas do ponto desejado, ou seja, as distâncias 

relativas entre os dois receptores, em relação a um referencial cartesiano geocêntrico, no 

caso do GPS, por exemplo, o WGS-84 G1762 (MONICO, 2007). A figura 6 ilustra a linha 

base. 

Figura 6: Linha base. 

 

                                         

 

 

 

                            Fonte: ELEMENTARY SURVEYING, 13th Edition, Ghilani & Wof, fig 13.12, p. 359 – 

Computed baseline vector componentes. 

 Portanto, o conceito básico do posicionamento é que dois ou mais receptores 

rastreando, simultaneamente, pelo menos dois satélites em comum. Realizando diferenças 
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entre observáveis coletadas simultaneamente, se consegue reduzir alguns tipos de erros. O 

PR está sujeito a ser realizado usando uma das seguintes observáveis: pseudo-distâncias, 

pseudo-distâncias suavizadas pela portadora, e fase da onda portadora em conjunto com as 

pseudo-distâncias. 

 

Figura 7: Satélites em comum para diferentes receptores de GPS (DD). 

 

Fonte: Apontamentos de aula: Sistema Global de Posicionamento - GPS (2013). 

 

 São dois instantes para se escolher a simultaneidade, o de transmissão ou recepção, 

do sinal. Sinais que são transmitidos no mesmo instante são recebidos em instantes 

diferentes, e, sinais que são recebidos no mesmo instante são transmitidos em instantes 

diferentes. A única maneira, de não haver as diferenças entre observáveis, seria se as 

distâncias entre os satélites e receptores, fossem as mesmas, algo quase impossível 

(MÔNICO, 2007). 

 Quando o instante de recepção do sinal for escolhido, considera-se que o instante de 

transmissão do sinal para os receptores é diferente, com isso as coordenadas dos satélites 

são distintas. Mas caso o instante de transmissão seja escolhido, as coordenadas do satélite 

serão iguais, porém o momento de recepção será diferente nos dois receptores. 

Comumente, se adota o instante de transmissão do sinal, pois as coordenadas do satélite 

não estarão alteradas (KLEIN; GUZATTO; FRANÇA, 2016). 
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 A chegada dos Sistemas de Controle Ativos (SCA)

, permitiu realizar o PR 

somente com um receptor. Entretanto, é necessário obter os dados de uma ou mais estações 

pertencentes a um SCA. As estações rastreadas são chamadas Pontos de Controle Ativos 

(PCA). Assim, acessando as informações de um ou mais PCA`s é possível estimar com um 

receptor, sua posição relativa ao sistema de referência do SCA, sem a necessidade de 

ocupar uma estação de referência (estação base) (MONICO, 2007).  

 A classificação Ativa ou Passiva, diz respeito ao modo de conexão com a rede GPS. 

A rede GPS passiva, requer que os usuários ocupem as estações de modo similar á rede 

clássica

. Em contrapartida, na rede Ativa os usuários não necessitam ocupar as estações 

da rede para estarem conectados a ela (FORTES, 1996).  

 Dentre as redes ativas brasileiras, existem as públicas e privadas. A Rede Brasileira 

de Monitoramento Contínuo (RBMC) permitem aos usuários acesso aos dados de forma 

gratuita e diária, com arquivos de 24h de rastreio e taxa de dados de 15s. Outras redes 

ativas também colocam a disposição do público seus dados, como é o caso da RIBaC 

(Rede INCRA de Bases Comunitárias do GPS, http://ribac.incra.gov.br). Dentre as 

privadas, existe a rede GPS da Santiago e Cintra (Hyper CBS, 

www.santiagoecintra.com.br), e, a rede SightGPS (http://sightgps.com.br). Há também, a 

Rede de Rádio Faróis da Marinha, que fornece em tempo real, numa frequência pré-

estabelecida, entretanto não armazena os dados (PEREIRA, 2001). 

 A RBMC propicia uma estrutura geodésica de controle altamente precisa, e permite 

aos usuários facilidade na ligação dos seus levantamentos ao Sistema Geodésico Brasileiro 

(SGB), reduzindo trabalho e investimento adicional aos usuários. Já que permite ao 

usuário, usar apenas um receptor, e as estações RBMC. Tendo como objetivos, além do 

estabelecimento de uma rede geodésica ativa de referência para o posicionamento relativo; 

a disponibilidade de observações de fase da portadora nas duas frequências; o 

modelamento do atraso provocado pela ionosfera com consequente distribuição de 

correções diferenciais; o refinamento dos parâmetros orbitais dos satélites GPS; o 

estabelecimento de uma estrutura de controle para a rede planimétrica (clássica) do SGB; 

e, o refinamento do Mapa Geoidal do Brasil (FORTES; GODOY, 1991). 

                                                           

  SCA é baseado numa rede de receptores fixos rastreando continuamente todos os satélites visíveis em cada 

estação e transmitindo as informações para usuários via sistema de comunicação (DELIKARAUGLOU et al, 

1986). 


 Rede Clássica, materializa um sistema de referência espacial nacional, planimétrico e altimétrico, através de 

métodos clássicos (triangulação, trilateração, poligonação e nivelamento geométrico). 
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 Em se tratando de PR, geralmente são usadas as Duplas diferenças (DD) como 

observáveis GNSS fundamentais, podendo ser a DD da fase da onda portadora e/ou a DD 

das pseudodistâncias. O PR é normalmente subdivido em: PR estático, PR estático-rápido, 

PR semi-cinemático e PR cinemático (KLEIN; GUZATTO; FRANÇA, 2016). 

 Outros tipos de posicionamento são  o Ponto Simples (PPS) e Ponto Preciso (PPP). 

 No Posicionamento por Ponto Simples (PPS), apenas um receptor GNSS é 

necessário. Utilizado geralmente em navegação de baixa precisão e levantamentos 

expeditos, com 77 receptores de navegação. A pseudodistância é a observável utilizada 

advinda do código C/A (KLEIN; GUZATTO; FRANÇA, 2016). 

 É preciso frisar que nos smartphones o PPS é o método de posicionamento 

utilizado. GPS de automóveis e receptores GNSS de baixo custo em geral também utilizam 

PPS. Na época que a técnica SA estava ativa (até Maio de 2000), a acurácia planimétrica 

era de cerca de 100 m, com 95% de probabilidade. Após a desativação, houve grande 

melhora, reduzindo para em torno de 13 m, com 95% de probabilidade (KLEIN; 

GUZATTO; FRANÇA, 2016). 

 Entretanto, no posicionamento por ponto preciso (PPP), não há a necessidade de 

utilização de receptor sobre um vértice de coordenadas conhecidas. Pois as coordenadas do 

vértice escolhido são obtidas de forma absoluta. O IBGE disponibiliza um serviço on-line 

de PPP que processa dados no modo estático e cinemático em 

http://www.ppp.ibge.gov.br/ppp.htm. (INCRA, 2013). 

2.2.3 Posicionamento relativo estático rápido 

 O posicionamento relativo estático rápido segue a mesma premissa do 

posicionamento estático. Logo, a observável também é a Dupla Diferença da fase de 

batimento da onda portadora, sendo possível utilizar a Dupla diferença da pseudodistânica, 

ou ambos (MÔNICO, 2007). 

 No relativo estático rápido o período de ocupação da estação de interesse não deve 

ultrapassar 20 minutos. A utilização do método estático rápido é indicado para 

levantamentos onde se pretende, alta produtividade. Tanto receptores de simples (L1) 

como de dupla frequência (L1 e L2), podem-se utilizado nesse método.  Este tipo de 

posicionamento é apropriado para levantamentos de linha-base de até 10 km. Sua precisão 

varia de 1 a 5 ppm, em circunstâncias normais (MÔNICO, 2007). 
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Tabela 1: Características técnicas para posicionamento relativo estático GNSS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Tabela 1 da 1° Edição do Manual técnico de posicionamento:  

Georreferenciamento de Imóveis Rurais, Pag. 7. 

 

 

2.2.4 Método stop and go 

 Neste tipo de levantamento, através de uma linha-base de no máximo 20 km, as 

suas coordenadas são definidas de maneira rápida (NTGIR, 2010). Provavelmente, a 

denominação levantamentos cinemáticos surgiu através desse método (SEEBER, 1993). 

 Este tipo de posicionamento consiste em transportar um receptor a todos os pontos 

que se queira observar, efetuando breves paradas (poucos segundos), nas posições de maior 

interesse. Uma época, a priori, permite determinar as coordenadas de cada estação. Já que 

o requisito básico deste método é que as ambiguidades sejam determinadas antes de se 

iniciar o posicionamento, o receptor deve ser transportado cautelosamente de maneira a 

não obstruir o sinal (KLEIN; GUZATTO; FRANÇA, 2016). 

 O conceito está em primeiro se determinar as ambiguidades, para depois se ocupar 

as estações de interesse por curto período, apenas o tempo necessário para identificar a 

estação (stop) e posteriormente se deslocar para a próxima (go), sem que a sintonia com os 

satélites seja perdida (MONICO, 2007). Portanto, se mantém a antena coletando os dados 

sobre a estação desejada por breve intervalo, somente o suficiente para a coleta da 

identificação da estação e montagem da antena. As principais técnicas, dentro do conceito 

original, que têm sido empregadas são: 

 Determinação de uma base com longa ocupação antes do início do o método; 

 Sobre uma base conhecida realizar curto intervalo de ocupação e; 

 Troca de antena. 
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 A primeira situação remete ao posicionamento relativo estático, aplicando assim a 

técnica On the fly (OTF) para solução inicial da ambiguidade. Entretanto, se houver 

recurso para tanto, seria mais conveniente também utiliza-la nas demais estações, 

impedindo os problemas inerentes do método stop and go (MONICO, 2007). 

 Na segunda possibilidade, devido ao conhecimento das coordenadas de duas 

estações, os parâmetros a definir no ajustamento são as ambiguidades, que podem 

rapidamente ser resolvidas (MONICO, 2007).  

 Outra técnica, a última citada acima, foi muita utilizada na fase inicial do 

desenvolvimento do GPS, devido à precisão, rapidez e confiabilidade, além de não 

requerer o conhecimento de uma linha base próxima ao local. Instala-se um dos receptores 

numa estação na região do levantamento, com coordenadas conhecidas e o outro, numa 

estação auxiliar próxima (2 a 5 metros). Após coletar dados por um período de um minuto, 

as duas antenas são trocadas, sem perda do contato (lock on) com os satélites, e repete-se o 

procedimento. Desde que não haja perda de ciclos, as ambiguidades antes e depois da troca 

de antenas serão as mesmas. Combinando as equações de observações envolvidas no 

primeiro período de coleta de dados, com as do período seguinte, os valores das 

ambiguidades podem ser definidos. Como a geometria foi alterada devido à troca de 

antenas, torna possível a solução rápida das ambiguidades sem aplicar técnicas de procura, 

tipo OTF. Este método é adequado para áreas abertas, em locais onde não ocorra obstrução 

do sinal a figura 8 ilustra como é o método (MONICO, 2007). 

Figura 8: Caminhamento stop and Go. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://nptel.ac.in/courses/10514100 
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“Como é necessário coletar dados no deslocamento entre os vértices de interesse, 

este método não deve ser usado em locais que possuam muitas obstruções. Como 

os limites de imóveis rurais geralmente estão situados em locais nessas condições, 

os profissionais devem ficar atentos quanto à utilização deste método, pois os 

resultados em termos de precisão podem estar fora dos padrões estabelecidos na 

NTGIR 3ª Edição.” (INCRA, 2013). 

2.3 Fatores que afetam a precisão e acurácia da posição no sistema GNSS 

 

 Projetado originalmente para fins militares, em 1980, o presidente Ronald Reagan 

decidiu liberar a tecnologia para a comunidade civil. Porém, o Departamento de Defesa 

havia implantado um erro artificial no sistema, chamado "Disponibilidade Seletiva", com 

intuito de proteger a segurança interna do EUA. Posteriormente, em 2000, esse erro foi 

cancelado por decreto do Presidente Clinton, pois o Departamento de Defesa já havia 

atingido o nível de tecnologia necessária para obstruir a precisão do Sistema onde e quando 

fosse exigido (MONICO, 2007). 

 Dessa forma, o erro médio (de 100 metros na localização do receptor) diminuiu dez 

vezes. Como dito anteriormente, a disposição dos satélites em relação aos demais, sob a 

perspectiva do receptor, afeta a precisão do GPS. Logo, quando um receptor está sob 

quatro satélites e todos eles, estão na mesma região do céu, formará uma geometria pobre. 

Sendo possível que o receptor não se localize devido às medidas de distância estar sendo 

providas da mesma direção. Formando uma grande área comum da intersecção das 

medidas, e triangulação pobre. Portanto, mesmo que o receptor aponte uma posição, a 

precisão será ruim (McCORMAC, 2010).  

 Entretanto, os mesmos quatro satélites, distribuídos em todas as direções, fornecerá 

uma grande melhora na precisão. Supondo, que estes, separados em intervalos de 90º a 

norte, sul, leste e oeste. Tendo provido as medidas de diferentes direções, formará uma 

excelente geometria. Neste caso, a área comum de intersecção será muito menor, 

aumentando muito a precisão (McCORMAC, 2010). 

 A qualidade do levantamento está relacionada também com a geometria dos 

satélites no momento do rastreio.   A diluição da precisão gera um indicativo de como está 

a geometria dos satélites rastreados, dessa forma proporciona a qualidade dos dados a 

serem obtidos. O PDOP é o inverso do volume do tetraedro formado pelos 4 satélites e da 

antena do receptor do usuário.  Quanto menor a diluição da precisão (DOP) mais preciso 

(FRANÇA; ARAÚJO; BOSCATTO, 2017). 
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 Próximo a edificações, vales ou áreas montanhosas, a geometria dos satélites torna-

se fundamental para o uso de receptores GPS. Ocorrendo algum bloqueio de qualquer um 

dos satélites, a posição relativa do restante definirá a precisão, ou mesmo se a posição pode 

ser obtida. Tanto os satélites disponíveis quanto o azimute e grau de elevação no céu, são 

indicados por receptores de qualidade. Proporcionando ao operador o conhecimento de 

eventuais obstruções no sinal de um satélite qualquer (McCORMAC, 2010).   

 Devido a algumas obstruções do sinal ocorrem os erros de multicaminho. Pois o 

sinal que chega ao receptor não é o sinal diretamente transmitido pelo satélite, mas sim 

desviado por objetos na superfície terrestre (FRANÇA; ARAÚJO; BOSCATTO, 2017). 

 A interferência, causada pela reflexão do sinal em algo, também gera erro. O 

receptor entende que o satélite está mais distante que na realidade, devido à demora do 

sinal para atingir o receptor. Outras fontes de erros são o atraso na propagação dos sinais 

causados pelos efeitos atmosféricos, e também as alterações do relógio interno. Em ambos 

os casos, o receptor GPS é projetado para compensar os efeitos (TIMBÓ, 2000). 

 O efeito (erro) da troposfera (atraso troposférico) no posicionamento por GNSS, 

pode oscilar entre poucos metros até cerca de  30 m, e depende da densidade da atmosfera 

e do ângulo de elevação do satélite no horizonte, devido ao fato que quanto mais perto do 

horizonte, mais longo é distância percorrido do sinal na troposfera. Para diminuir o erro da 

troposfera em função do ângulo de elevação do satélite, pode-se utilizar as chamadas 

máscaras de elevação, recomendadas pela literatura usualmente entre 10º ou 15º 

(FRANÇA; ARAÚJO; BOSCATTO, 2017). 
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2.4 Sistemas de Coordenadas 

 Existem diferentes sistemas de coordenadas nos quais o posicionamento GPS pode 

ser expresso, dentre eles há, o Sistema Cartesiano Geocêntrico, configurando um sistema 

tridimensional onde as coordenadas cartesianas tridimensionais (X,Y,Z) definem a posição 

de um ponto. Esse sistema tem origem dos eixos no centro de gravidade da terra, no plano 

do Equador direcionado para Greenwich (+) está o eixo X, no plano do Equador 90° anti-

horário de Greenwich (+) se encontra o eixo Y, e o Z está apontado para o norte (+) no 

mesmo eixo de rotação da terra (FRANÇA; ARAÚJO; BOSCATTO, 2017). 

 Os cálculos das posições são realizados neste sistema e transformados para outros 

sistemas de interesse sucessivamente. 

 Há também o Sistema de Coordenadas Geodésicas composto por Latitude, 

Longitude e Altitude. Esse sistema é formado por Paralelos e Meridianos que dividem a 

terra. Os Paralelos são círculos paralelos ao Equador, e os Meridianos são elipses, 

perpendiculares aos paralelos, que passam pelos polos terrestres – Figura 8. Desta forma, 

sua superfície de referência é o elipsoide. São as coordenadas geodésicas que o GNSS 

informa (GOMES, 2010).  

Figura 8: Ilustração dos meridianos e paralelos. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Apostila Fundamentos de GPS. 

 A coordenada de cada ponto é composta por um conjunto de coordenadas 

geodésicas, formada por Latitude Geográfica ou Geodésica (j) que é o ângulo entre a 

normal e ao elipsoide, no ponto considerado e sua projeção no plano equatorial. É 

mensurado no plano do meridiano que contém o ponto em questão. As coordenadas ao 

Norte (0 a +90°) são positivas, e ao Sul (0 a –90°) são negativas. Por sua vez, a Longitude 

Geográfica ou Geodésica (l) retrata o ângulo diedro entre os planos do meridiano de 

Greenwich e do meridiano onde está o ponto em questão. As coordenadas a Leste (0 a 
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+180°) serão positivas e a Oeste (0 a -180°) negativas – Figura 10. Por fim, a Altitude 

Ortométrica (H) alusiva à distância vertical que parte do nível médio do mar (Geóide = 

Datum Vertical) até o ponto observado (FRANÇA; ARAÚJO; BOSCATTO, 2017).    

Figura 10: Representação do globo terrestre com as coordenadas geodésicas. 

 

Fonte: Fundamentos de GPS. Brasília 2010. 
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2.4.1 Sistema de Coordenadas Plana Universal Transversa de Mercator (UTM) 

 Em se tratando do Sistema de Coordenadas Planas Universal Transversa de 

Mercator (UTM), esse sistema fundamenta-se em coordenadas cartesianas bidimensionais 

(Leste, Norte) para representar a localização de um ponto na superfície da terra, estando 

associado à projeção cartográfica UTM. As coordenadas X e Y são denominadas Leste (E) 

e Norte (N) respectivamente. As equações do sistema de projeção UTM, são responsáveis 

pela transformação da coordenada geográfica em coordenada plana UTM (TIMBÓ, 2000).  

 As características básicas do sistema UTM, são a divisão do mundo em 60 fusos, 

cada um se estendendo por 6º de longitude. A numeração dos fusos começa de um a 

sessenta iniciando no fuso 180º a 174º W Gr. e continuando para leste. Os fusos são 

gerados a partir da rotação do cilindro de maneira que o meridiano de tangencia divida o 

fuso em duas partes iguais de 3º de amplitude (SILVA; et al., 1998). 

 O sistema de coordenadas plano-retangulares e o quadriculado UTM estão 

associados, de forma que um eixo coincida com a projeção do Meridiano Central do fuso, 

eixo Y apontando para o N, e o outro eixo X, com o do Equador. Dessa maneira, cada 

ponto do elipsoide de referencia, descrito por latitude e longitude, estará biunivocamente 

relacionado ao terno de valores do Meridiano Central, coordenadas Leste e Norte (SILVA; 

et al., 1998). 

 A deformação de escala em um fuso UTM (tangente), tem o fator de escala igual a 

1(um) no meridiano central e em seus extremos 1.0015(1/666). Assim, imputando a um 

fator de escala k = 0,9996 ao meridiano central do sistema UTM, transformando o cilindro 

tangente em secante, assegura-se um padrão favorável de deformação em escala ao longo 

do fuso. Com isso, limita-se o erro de escala a 1/2500 e 1/1030, no meridiano central e 

extremos do fuso respectivamente (SILVA; et al., 1998).  

 Cada fuso está associado a um sistema cartesiano métrico de referencia, com 

origem do sistema, interseção da linha do Equador com o meridiano central, as 

coordenadas 500.000 m, para avaliação de coordenadas ao longo do Equador no hemisfério 

sul, e 10.000.000 m ou 0 (zero) m, para avaliação de coordenadas ao longo do meridiano 

central no hemisfério norte. Esse conceito elimina a chance de haver valores negativos de 

coordenadas (SILVA; et al., 1998). 

 O fuso deve ser prolongado até 30' sobre os fusos vizinhos formando dessa maneira 

uma área de sobreposição de 1º de largura. Esta área facilita o trabalho de campo em certas 
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atividades. Por fim, o sistema UTM, é utilizado entre as latitudes 84º N e 80º S. A figura 

11 retrata sistema. Após esses paralelos, a projeção Estereográfica Polar Universal é 

adotada mundialmente (SILVA; et al., 1998). 

Figura 11: a)Sistema de Coordenadas Planas Universal Transversa de Mercator (UTM)    

b) Cilindro que tangencia a linha do Equador, projeção UTM. 

 

Fonte: Peter H. Dana 9/7/94 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://coral.ufsm.br/cartografia/index.php?option=com_content&view=article&id=26:utm-universal-

transversa-de-mercator&catid=14:basico&Itemid=30 
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2.5 Sistema Geodésico Brasileiro ou DATUM geodésico. 

 A palavra Datum tem origem do latim, significando dado, detalhe, pormenor, em 

cartografia referindo-se ao modelo matemático teórico da representação da superfície 

terrestre ao nível do mar (elipsoide) utilizado pelos cartógrafos numa carta ou mapa 

qualquer. De maneira simples, datum proporciona o ponto de referencia no qual a 

representação gráfica dos paralelos e meridianos, e do todo o restante do que será 

detalhado na carta, será relacionado e também proporcionado (BAPTISTA, 2017).  

  Modelos matemáticos diferentes geram os data
*
 distintos da forma e dimensão da 

terra e do fator adicional da projeção, para garantir uma representação proporcional. Esse 

conjunto de quantidade numéricas ou entidades geométricas são utilizados como 

referência, ou base, para outros sistemas em que se queira representar. Em geodésia, um 

datum é formado pelo conjunto de parâmetros que instituem a referência de um sistema de 

coordenadas geográficas ou altimétricas (datum geodésico e datum altimétrico) 

(BAPTISTA, 2017).  

 O ponto de referência, de origem pré-determinada pelo sistema geodésico


, é uma 

localidade onde há a interseção da superfície do elipsoide com a do geióide, tornando o 

Desvio da Vertical nulo ou mínimo e as coordenadas geográficas e geodésicas iguais, 

diminuindo assim ao máximo a propagação de erros ao se efetuar cálculos e elaborar 

algum trabalho (FRANÇA; ARAÚJO; BOSCATTO, 2017).  

 A definição, implantação e manutenção do Sistema Geodésico Brasileiro (SGB) são 

de responsabilidade do IBGE. Entre os componentes principais do SGB estão às redes 

planimétricas, altimétricas e gravimétricas (MÔNICO, 2007). O SGB brasileiro é 

composto por cerca de 70.000 estações implantadas (COSTA; FORTES, 1991). 

 No Brasil, o sistema de referencial geodésico oficial do país é o SIRGAS2000, no 

elipsóide GRS80, do tipo geocêntrico, semi-eixo a (maior) 6378137 e semi- eixo b (menor) 

7 6356752,31414, coeficiente de achatamento (f) de 1/298,257222101, sendo ΔX, ΔY, ΔZ 

na origem 0,00. Ele é compatível também com o ITRF2000. Para o SGB, o Sistema de 

Referência Geocêntrico para as Américas foi realizado no ano de 2000 (SIRGAS2000), 

podendo ser utilizado em concomitância com o sistema SAD69, antigo sistema e já 

                                                           
*
 Data, plural em latim de datum, data é um termo que significa "dádiva" ou "oferta". 


 É um sistema coordenado, utilizado para representar características terrestres, sejam elas geométricas ou 

físicas. 
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abolido. Porém, durante este período de transição, os usuários foram adequando e 

ajustando suas bases de dados, métodos e procedimentos ao novo sistema (IBGE, 2006).  

 Ao se adotar o SIRGAS2000, em 2005, como a nova referência para localização, 

mapeamento e sistemas de informações geográficas, o Brasil deu um passo no sentido de 

facilitar a utilização e gerenciamento das informações do espaço físico do país (IBGE, 

2006) – Figura 12. 

  Figura 12: Elipsóides de sistema geodésico de referência local e geocêntrico – 

neste caso o SAD69 e SIRGAS. 

 

Fonte: Astronomia Geodésica: Posicionamento pelas estrelas. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS  

3.1 Equipamentos e Softwares utilizados 

 Um par de receptores GNSS: GTR-G2, antena GTR 702-GG (GPS/GLONAS) e 

controladora Archer (ANEXO 2 e figura 13). 

 Equipamentos: Trena, tripé, bastão, marreta e pino de alumínio para materialização 

do ponto base (A). 

 Software AutoCad® 2016; 

 Software para pós-processamento: GTR_PROCESSOR 2.94 

 Software de imagens de satélite Google Earth; 

Figura 13: a) Imagem do receptor geodésico instalado na base proposta ao 

levantamento para a realização do posicionamento relativo estático rápido.  

b) Controladora Archer usada durante o método stop and go. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor. 

 

3.2 Metodologia 

3.2.1 Planejamento do Rastreio 

 Para o planejamento do rastreio, foi realizada pesquisa no site do IBGE, onde se 

averiguou os marcos próximos a FER pertencentes ao Sistema Geodésico Brasileiro 

(SGB), necessários para o transporte e ajustamento das coordenadas da base. Dos mais 

próximos ao local do levantamento, foram escolhidos, as estações IFSC e UFSC da Rede 

Brasileira de Monitoramento Contínuo (ANEXO 3 e 4). Na tabela 2 estão às coordenadas 

das estações RBMC (Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo) escolhidas.  

a)                                         b)  
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Tabela 2: Coordenadas oficiais IBGE (SIRGAS2000) 

 

 

 

 

 

 

 Na FER, foi feito a identificação e reconhecimento dos limites da área onde os 

diferentes polígonos de supressão formados foram estabelecidos pelos pontos coletados 

que foram indicados pelo Eng° Agrônomo Otávio R. Maghelly, de acordo com o 

levantamento fitossociológico feito anteriormente e também os pontos de extrema do 

terreno.  Esse levantamento fitossociológico também está contido na lista de documentos 

exigidos pela Instrução Normativa 17, porém não foi realizado pelo autor. Coube ao autor, 

coletar pontos que delimitavam as áreas de mata nativa, pinus, extremidades do terreno e 

capão.  

 

3.2.2 Método de levantamento 

 O tipo de posicionamento adotado para o primeiro rastreio foi o relativo estático 

rápido enquanto que para o segundo rastreio foi o relativo semicinemático usando o 

método Stop and Go.  

 No primeiro rastreio um ponto base (A) (pino de alumínio) foi implantado na área e 

suas coordenadas foram rastreadas com ocupação (20’) pelo GPS geodésico. O tempo de 

rastreio determinado de 20’ foi definido conforme norma técnica para georreferenciamento 

de imóveis rurais. 

 Após o primeiro rastreio dos satélites ocupando o ponto A, iniciou o método “stop 

and go”, com fase da onda portadora, portanto o rover realizou a inicialização
*
 para seguir 

o levantamento.  

 Mantendo o ponto ocupado por um receptor GPS, procedeu-se o caminhamento 

para os pontos de interesses com o outro receptor conhecido como rover, ocupando as 

                                                           
*
 A inicialização do rover consiste na resolução da ambiguidade do primeiro ponto. Caso o sinal satélite seja 

perdido é necessária nova inicialização (LOTHHAMMER, 2012). 

COORDENADAS PLANAS UTM (m) 

E
S

T
A

Ç
Õ

E
S

 

R
B

M
C

 IFSC 

N 6.945.311,586 

E 742.610,101 

UFSC 
N 6.944.718,929 

E 744.825,669 
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posições indicadas num intervalo curto (15”) e taxa de coleta de 1”, de acordo com o 

método Stop and Go. Após efetuado o levantamento de campo, os dados foram 

organizados e processados com auxílio do Software GTR_PROCESSOR_2.94. 

 Foram feitos dois projetos no GTR_PROCESSOR_2.94, no primeiro projeto, foi 

ajustado o ponto A (rover), tendo como referência dois marcos pertencentes à RBMC 

(IFSC e UFSC), utilizando os arquivos referentes as estações RBMC baixados no site do 

IBGE. No segundo projeto foram ajustados os dados dos pontos de interesse coletados 

(rover), utilizando a A (base) como referência, a partir dos dados do primeiro projeto. O 

croqui do levantamento foi elaborado em campo (anexo 7). 

 No software GTR Processor 2.94 os dados foram processados e as linhas base 

analisadas. Os parâmetros utilizados foram o sistema de coordenadas planas retangulares 

UTM, referenciado ao Meridiano Central 51º WGr, Fuso 22, e para o Datum horizontal 

SIRGAS-2000 com os parâmetros: 

 Elipsóide GRS80;  

 Semi-eixo equatorial: a = 6.378.137,000  

 Semi-eixo polar: b = 6.356.752,314  

 Achatamento: f = 6.356.752,314  

 

3.2.3 Readequação do projeto básico 

 Os pontos com as coordenadas UTM foram inseridos no software Autocad2016 

para confecção da planta planimétrica do imóvel. Dessa forma, com auxílio do croqui do 

levantamento, com os pontos coletados foram formados os polígonos da área de vegetação 

que será suprimida (pinus e nativa). Na área formada pelos pontos que delimitam o limite 

do terreno o projeto básico foi encaixado de modo a evitar alterações no projeto. O limite e 

área do terreno encontrado pelo levantamento preliminar usado no projeto original, 

realizado no início de 2012, foram comparados com o limite e área encontrada pelo 

levantamento GNSS, realizado no fim de 2016. Vale ressaltar que a readequação é 

necessária, pois o projeto não foi realizado em cima do levantamento feito pelo GNSS. A 

readequação não necessariamente implicará em alteração no projeto básico, mas com 

certeza, no posicionamento deste em relação ao relevo e vegetação agora levantados.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 O programa de processamento, GTR Processor 2.94, gera tabelas automaticamente 

com os parâmetros do levantamento e dos cálculos.  

4.1 Projeto Ajuste da base (A) referenciado pelas estações RBMC 

 

TABELA 3 - Sumário do Ajuste de rede (GTR Processor 2.94) 
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TABELA 4 - Coordenadas Pós-Processadas (GTR Processor 2.94) 
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TABELA 5 - Sumário do Processamento (GTR Processor 2.94) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.2 Projeto Ajuste dos pontos coletados referenciados pela base (A) ajustada. 

TABELA 6 - Sumário do Processo (GTR Processor 2.94) 
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TABELA 7 - Coordenadas pós-processadas (GTR Processor 2.94) 
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4.3 Readequação do projeto básico a geometria final (área real)  

 

Figura 14: Pontos coletados inseridos em software de desenho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor 

Figura 15: Sobreposição do projeto básico com dois limites diferentes do terreno 

proveniente de dois levantamentos distintos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor. 

  

Não georreferênciada 

(projeto original). 

Georreferênciada 

 



44 

 
 

 
 

4.4 Discussão dos dados 

 De acordo com os resultados do processamento do primeiro projeto, adotando o 

datum SIRGAS2000 como sistema geodésico de referência, as coordenadas do ponto 

materializado (base), ajustadas segundo as duas estações RBMC escolhidas, foram 

N=6.935.441,417 m e E=742.206,527 m, obtiveram a precisão de 5 mm em ambas 

coordenadas planimétricas. Já na altimétrica foi h= 4.903 m com precisão de 1,3 cm, logo 

para maior precisão na altimetria seria necessário aumentar o tempo de ocupação no ponto. 

Como a questão altimétrica não foi objeto do trabalho a precisão encontrada satisfaz as 

expectativas. 

 A linha base formada entre o ponto base (A) e as referencias (UFSC e IFSC), 

ambas com solução fixa
*
 com o comprimento de 9.875,253 m para a linha formada com a 

estação IFSC e 9.636,953 m para o alinhamento formado com a estação UFSC. Os erros de 

fechamento dos dois vetores foram inferiores a 2 cm (0,02 m). O Fechamento fornece uma 

noção de acurácia, ele mostra o erro entre as duas soluções, sendo mais importante que o 

desvio padrão. Vinte e um satélites foram rastreados das constelações GPS e GLONAS.  

 Após a determinação das coordenadas UTM do ponto base (A) tendo como 

referência as estações RBMC, os resultados do processamento do segundo projeto, 

apresentaram em todos os pontos a precisão dentro do valor estabelecido segundo as 

diretrizes para georreferenciamento em áreas rurais e também urbanos. A Instrução 

Normativa 17 não especifica o valor de precisão necessária para as coordenadas dos 

vértices do polígono de supressão da vegetação, o que deixa uma lacuna vazia de 

informações quanto aos critérios necessário para este tipo de serviço. Tendo em vista que a 

obtenção das coordenadas pode ser feita através de métodos que variam a respectivas 

precisões de poucos milímetros a poucos metros.  O método do levantamento ou o plano, 

também não são especificados, logo em grandes áreas, pode haver muita diferença entre 

calcular no plano UTM e no sistema geodésico local (SGL). Dessa forma as soluções 

mitigadoras ou multas podem ter diferenças significativas. 

 Usando o método stop and go, 31 pontos foram coletados. Todos os pontos de 

interesse obtiveram suas soluções fixa, porém o ponto P15 atingiu menor precisão em 

todas as coordenadas. É incomum solução fixa com precisão decimétrica, como foi o caso 

                                                           
*
 Quando a ambiguidade é solucionada corretamente, ou seja, o número de ciclos inteiros da primeira época 

de observação é determinado corretamente para todos os satélites captados, o posicionamento resultante é de 

alta precisão, sendo denominada de “solução fixa” (KLEIN; GUZATTO; FRANÇA, 2016). 
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do P15, provavelmente foi uma solução flutuante e o software GTR Processor 2.94 acusou 

como fixa. O desvio padrão alto é um indicativo que a solução deveria ser flutuante. Uma 

solução fixada erroneamente, afeta mais o valor da coordenada (posição) que o desvio 

padrão (precisão). Como o ponto P16 foi coletado no mesmo local, o assumiu como 

correto, logo foi o ponto usado na planta planimétrica.   

 Após a coleta do ponto P26 em um dos vértices da área, surgiu a dúvida sobre o 

vértice vizinho, se ele havia sido coletado ou não com solução fixa. Para evitar maiores 

problemas, foram coletadas as coordenadas de um novo ponto. Entretanto, após 

descarregar os dados, verificou-se que os dois pontos coletados no mesmo vértice, o P25 e 

P27, apresentaram boa precisão, porém um devia ser descartado, logo o ponto P27 foi 

ignorado na confecção da planta planimétrica.  

 Os vértices próximos ao capão obtiveram as menores precisões, atribui-se a 

proximidade do local de coleta com obstáculos, como por exemplo, copa das árvores, 

obstruindo os sinais dos satélites ou causando multicaminho, não permitindo assim uma 

boa geometria entre o receptor e os satélites.  

 Com as coordenadas dos pontos, pós-processados foi elaborado a planta 

planimétrica contendo os polígonos de supressão (ANEXO 5). 

O projeto original foi elaborado em uma planta em outro sistema de coordenadas, 

porém para posterior implantação e acompanhamento da obra é imprescindível que o 

projeto esteja no mesmo sistema do levantamento UTM, que no caso é o georreferenciado.  

 Vale ressaltar que se o projeto fosse feito em cima da planta georreferenciada a 

etapa de readequação não seria necessária, pois todo o projeto já estaria georreferenciado. 

Como não foi o caso do projeto original, esta etapa foi indispensável. 

 Ao se tentar readequação do projeto básico, desenvolvido a partir do levantamento 

topográfico feito em 2012, a geometria final (área real) obtida a partir do levantamento 

realizado com GNSS, constatou-se que o projeto excedia a área disponível para sua 

implantação. Acredita-se que o perímetro do terreno tenha sido modificado, logo, as 

informações preliminares usadas no projeto básico da Estação de piscicultura, fornecidas 

pelo levantamento antigo, usado na elaboração do projeto, estavam incoerentes com a 

realidade do terreno. Exemplo é a cerca, que nitidamente foi mudada.  Outra questão é 

que como não existem os pontos demarcados em cada vértice no terreno, os pontos 

levantados no levantamento anterior e no GNSS não são exatamente os mesmo, apesar de 
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estarem próximos, com isso, é natural uma pequena variação na posição entre vértices dos 

levantamentos.  

 Por conta da nova configuração, para se adequar a área, o projeto sofreu algumas 

alterações. A parte do canal de drenagem que recebe o efluente dos viveiros maiores foi 

reduzida. Nesse caso, a drenagem será feita via tubulação, onde um duto maior receberá a 

drenagem dos sete viveiros grandes direcionando o efluente para o canal de drenagem. 

Com essa intervenção o projeto básico coube na área (real) como demonstra a figura 16.   

Figura 16: Projeto encaixado em área georreferênciada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte 

Fonte:Autor. 

 O mais adequado é ter o levantamento georreferenciado antes, entretanto, o projeto 

original foi concebido por profissionais que não dispunham de tal levantamento, por isso 

foi preciso tal análise. Tanto a readequação, bem como a análise de projeto e levantamento 

podem apontar para possíveis alterações no projeto.  

Os resultados obtidos foram satisfatórios, atenderam a necessidade do projeto. As 

precisões ficaram dentro de limites aceitáveis para essa finalidade.  

 

  

Alteração no  

projeto original Limite atual do 

terreno 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 O presente trabalho possibilitou a realização do georreferenciamento fornecendo as 

coordenadas dos pontos de interesse, aqueles que delimitam os polígonos da vegetação a 

ser suprimida. A metodologia utilizada foi adequada para antender às exigências da 

FLORAM, – sistema de coordenadas UTM datum SIRGAS2000 – no que concerne ao 

procedimento de licenciamento ambiental visando à autorização de supressão de vegetação 

da área.  

 Desta maneira o objetivo do trabalho foi plenamente alcançado. Com isso, o orgão 

ambiental resposável pelo município de Florianópolis, FLORAM, expediu o documento de 

autorização de corte (anexo 9).  

 Através deste trabalho foi elaborada ainda, a planta planimétrica do imóvel, 

podendo assim verificar se o projeto básico estava adequado à realidade do terreno. De 

acordo com a análise do projeto e do terreno, algumas alterações foram necessárias para 

que o projeto se ajustasse a área disponível. As modificações foram pontuais e pensadas de 

forma que houvesse mínima interferência no projeto básico original. Adicionalmente foi 

produzido um croqui de localização e de acesso contendo os pontos de referência. Dessa 

forma, a totalidade dos objetivos específicos foram atendidos. 

 O uso do GPS geodésico, permitiu a otimização do levantamento, já que não há a 

necessidade da intervisibilidade dos pontos, além de proporcionar alta qualidade na 

planimetria. Entretanto as características da área a ser levantada e a técnica escolhida, 

também favoreceram para os bons resultados obtidos.  

 Considerando a necessidade de conhecimentos prévios para o desenvolvimento de 

um trabalho que aborde a temática GNSS, creio que o curso de graduação de Engenharia 

de Aquicultura da UFSC, se encontra defasado nesse assunto, não havendo conteúdo 

preparatório para este tipo de levantamento que já é realidade a mais de décadas. Mesmo 

havendo uma disciplina de Topografia, composta por 54 horas-aula, há insistência na 

utilização de equipamentos e metodologias obsoletas e equipamentos ultrapassados, sendo 

técnicas mais trabalhosas e assim, menos produtivas. Adicionalmente, se trata de 

metodologia em desuso no mercado de trabalho.  

 Suponho que o ensino de graduação da universidade deve estar na vanguarda do 

conhecimento tecnológico. Dessa forma, penso que é urgente e necessária a reformulação 

da disciplina de Topografia, quer seja com aumento da carga horária para permitir ampliar 
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seu conteúdo quanto  pela divisão em duas disciplinas de Topografia. Essa alteração deverá 

garantir que os futuros engenheiros de aquicultura saiam munidos desse conhecimento 

primordial no que tange a projetar e implementar unidades de produção.  

 Hoje, após esse período cursando a graduação, acredito que o perfil da formação 

acadêmica do engenheiro de aquicultura está muito centrado ao cultivo de organismos 

aquáticos, sendo necessário desenvolver estratégias para preparar melhor o egresso em 

outras competências do profissional da área, tais como a gestão, a implementação, e o 

desenvolvimento de projetos, além das questões ligadas à infraestrutura e mecanização do 

processo produtivo aquícola.    
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ANEXOS 

Anexo 1- INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 17/2016/DILIC/FLORAM 

 



53 

 
 

 
 

 



54 

 
 

 
 

  



55 

 
 

 
 

 

  



56 

 
 

 
 

ANEXO 2 : Características do Equipamento GNSS da Marca TechGeo, Modelo GTR – G², 

fornecidas pelo fabricante. 

  



57 

 
 

 
 

ANEXO 3: Relatório de Informação de Estação IFSC – Florianópolis. 
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ANEXO 4: Relatório de Informação de Estação SCFL - Florianópolis 
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ANEXO 5: Planta Planimétrica e de Localização. 
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ANEXO 6: Imagem linhas-base formadas do ponto base (A) com ambos as estações RBMC. 

 

Fonte: Google Earth. 
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ANEXO 7: Croqui do Levantamento 

 

Fonte: Autor. 
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ANEXO 8: Croqui de localização e acesso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Earth. 
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 ANEXO 9: Autorização de corte. 
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